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Segurança jurídica começa 
com boa governança

Poucos conceitos são tão in-
vocados no ambiente de negócios 
quanto a segurança jurídica. Ela 
aparece em debates sobre investi-
mentos, reformas econômicas, de-
senvolvimento e competitividade. 
Frequentemente, porém, o termo 
é tratado como sinônimo de esta-
bilidade absoluta — uma condição 
que, na prática, não existe.

Toda atividade econômica está 
sujeita a mudanças. Novas leis, al-
terações regulatórias, evolução da 
jurisprudência, transformações 
tecnológicas e demandas sociais 
modificam continuamente o am-
biente em que empresas e investi-
dores atuam. Esperar um cenário 
completamente previsível é ignorar 
a própria dinâmica da economia.

Isso não significa que a se-
gurança jurídica tenha perdido 
importância. Pelo contrário. Seu 
verdadeiro significado está na 
existência de instituições capazes 
de oferecer regras claras, decisões 
fundamentadas e mecanismos 
que permitam às empresas ava-
liar riscos e planejar suas ativida-
des com racionalidade.

Ao mesmo tempo, o próprio 
Poder Público se beneficia quan-
do há previsibilidade institucional. 
Ambientes regulatórios transpa-
rentes, regras estáveis e processos 
decisórios consistentes reduzem 

conflitos, estimulam investimen-
tos e favorecem o crescimento eco-
nômico de longo prazo.

Naturalmente, divergências de 
interpretação continuarão existin-
do. Elas fazem parte de qualquer 
Estado de Direito. O que diferencia 
um ambiente saudável é a existên-
cia de mecanismos que permitam 
solucionar essas divergências com 
coerência, transparência e respeito 
às garantias legais.

A discussão sobre seguran-
ça jurídica, portanto, não deve se 
concentrar na busca de um mun-
do sem riscos. Esse objetivo é inal-
cançável. O verdadeiro desafio 
consiste em construir instituições 
e práticas de governança que per-
mitam administrar a incerteza de 
forma eficiente.

Empresas que compreendem 
essa realidade deixam de enxer-
gar a mudança como ameaça per-
manente e passam a tratá-la como 
um elemento inerente ao ambiente 
de negócios. 

No cenário econômico atual, 
essa talvez seja a definição mais 
moderna de segurança jurídica: 
não a promessa de previsibilidade 
absoluta, mas a confiança de que 
mesmo diante da incerteza será 
possível decidir, investir e crescer 
com responsabilidade.

Advogado, mestre em Direito 
USP/SP
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Opinião

•	O Departamento de Psicologia Ju-
diciária do Instituto dos Advogados 
do Rio Grande do Sul (Iargs) realizará 
o seminário “Assédio 360° – Desafios 
para o Direito”, nesta sexta-feira, das 
9h às 17h. A atividade ocorre no audi-
tório da instituição, 6º andar, e reunirá 
especialistas de diferentes áreas. As 
inscrições são gratuitas para associa-
dos e para o público em geral, o valor é 
de R$ 50,00. Informações e inscrições 
pelo WhatsApp (51) 98524-0492.

•	Anderson Schreiber lançou o livro 
Supremos Dilemas, pela Editora Nova 
Fronteira. A obra reúne 11 casos reais 
julgados por Cortes Superiores de dife-
rentes países e convida o leitor a ocu-
par o lugar dos magistrados responsá-
veis por decidir conflitos que colocam 
em xeque valores igualmente impor-
tantes. O autor provoca o leitor a re-
fletir sobre diferentes perspectivas e 
perceber a complexidade das decisões 
que impactam a vida em sociedade. 

⁄⁄ ELEIÇÕES 

Faltando puco menos de um 
mês para as eleições que decidirão 
novos deputados, senadores, go-
vernadores e o presidente da Repú-
blica, questões de assédio eleitoral 
estão cada vez mais inflamadas, 
com o Rio Grande do Sul sendo o 
terceiro estado com mais casos no 
Brasil, somente atrás de São Pau-
lo e Paraná. O limite da liberdade 
de expressão voltou a ser debati-
do, agora, principalmente no ramo 
corporativo, podendo transformar 
uma manifestação política em uma 
forma de coagir subordinados.

Conforme Patricia Hernandez, 
sócia do RMM Advogados, sem 
dúvida nenhuma, os impactos de 
maior relevância são o reputacio-
nal e o financeiro. “O impacto fi-
nanceiro, a depender do de como 
foi praticado o assédio, pode gerar 
multas bem significativas. As san-
ções também podem ser cumula-
tivas, ou seja, uma empresa pode 
ter uma multa por assédio indivi-
dual, acumulada como um assé-
dio moral”.

“Já o impacto reputacional, 
não é só da porta para fora, mas 
também da porta para dentro, 
quando isso acontece dentro da 
empresa, atrapalha o clima organi-
zacional, gerando uma dificuldade 
de resposta para a gestão”, afirma.

Além disso, ela ressalta a in-
tensificação da fiscalização do 
Ministério Público do Trabalho, 
“nenhuma empresa quer o Minis-
tério Público na sua cola. Sempre 
começa a fiscalização em busca 
disso, do assédio, de regulamen-
tar como e se estão entregando 
os Equipamentos de Proteção In-
dividual (EPIs), mas acaba surgin-
do mais alguma coisa no decorrer 
do caminho”.

Nesse cenário, para que o as-
sédio eleitoral não seja excessivo, 
Ana Paula Ávila, sócia do Silveiro 
Advogados, salienta que é necessá-
rio evitar os dois tipos de impactos 
mais representativos, o financeiro 
(indenizatório, reputacional) e o 
pessoal, com a ideia de prevenção 
e treinamentos.

“Idealmente, isso seria um 
não tema nas empresas. Mas as 
pessoas têm liberdade de escolha 
e expressão. Por isso, é importan-
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te que as empresas estabeleçam e 
respeitem certos limites. Não usar 
os recursos da empresa, nem o ho-
rário de trabalho para fazer cam-
panha eleitoral. Não coagir colegas 
e subordinados a votar em deter-
minado candidato. Cuidar mani-
festações individuais para que não 
sejam associadas à empresa”, frisa.

Ana Paula ainda destaca a ne-
cessidade de possuir uma equipe 
especializada em gestão de crise, 
ainda mais nos dias atuais, que se 
tornou de extrema facilidade cap-
turar vozes e imagens. “Se torna 
muito importante pois, dependen-
do de como o caso se manifesta 
para quem está de fora da empre-
sa, pode haver um impacto muito 
maior do que apenas responder a 
uma ação judicial”.

Ela ainda brinca dizendo que 
“antigamente os clientes pergun-
tavam durante a gestão de crise, 
‘doutora isso dá cadeia?’, mas hoje 
eles perguntam ‘doutora, isso dá 
manchete?’. Por isso, além da ques-
tão preventiva, temos que ter um 
time de ação para remediação”.

Diante disso, a Justiça do Tra-
balho divulgou a pesquisa “Assé-
dio eleitoral nas relações de tra-
balho: diagnóstico empírico dos 
processos judiciais e das práticas 
institucionais na Justiça do Traba-
lho”, relatando que a busca é for-
necer subsídios para aprimorar a 
atuação da entidade na análise de 
processos envolvendo assédio elei-
toral, bem como fortalecer as ações 
de combate a essa prática.

Fora do maior período eleito-
ral, sem disputas para presiden-
te, o levantamento examinou 662 
processos de assédio eleitoral ajui-
zados na Justiça do Trabalho entre 
maio de 2023 e dezembro de 2025. 

Conforme a pesquisa, a maior par-
te das ações foi ajuizada por pes-
soas físicas, indicando que o assé-
dio eleitoral chega à Justiça como 
forma de demandas de trabalha-
dores individuais que buscam re-
parar danos que já aconteceram.

Até agosto de 2026, os núme-
ros mostram em 738 processos 
ajuizados sobre o tema, que cinco 
estados concentram mais da me-
tade deles. O Rio Grande do Sul 
(10,5%) é o terceiro estado com 
maior porcentagem, atrás apenas 
de São Paulo, com cerca de 17,5% 
das ações, e o Paraná (14,6%), sen-
do seguido por Rio de Janeiro (7%) 
e Santa Catarina (6,3%).

Para Luciano Feldens, sócio do 
Feldens Advogados, o pico dos ca-
sos deve vir a partir das próximas 
semanas. “Para a incidência da lei 
não é necessário que a prática se dê 
em período declaradamente eleito-
ral, mas obviamente que isso tem 
muito a ver com o acirramento po-
lítico. Fora do período eleitoral, efe-
tivamente, essas demandas, embo-
ra possam ocorrer, não têm apelo”.

“Os impactos de um fato apa-
rentemente criminoso ocorrem an-
tes mesmo de haver um processo 
criminal. Sempre pararemos na 
principal questão chave, de quais 
são as zonas limítrofes, a linha di-
visória entre expressão política de 
um dirigente de empresa e aqui-
lo que já seja o crime para cap-
tar o voto do empregado”, decla-
ra Feldens.

Patricia, Ana Paula e Feldens 
debateram o tema “Assédio elei-
toral: impactos trabalhistas, cri-
minais e reputacionais” durante o 
Meeting Jurídico, realizado pela Fe-
deração de Entidades Empresariais 
do Rio Grande do Sul (Federasul).


